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SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 38ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE JULHO DE 2019, QUINTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7.

Às dez horas e nove minutos do dia onze de julho de dois mil e dezenove, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob a Presidência do Senador Nelsinho Trad, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a presença dos Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos, Marcio Bittar, Antonio Anastasia, Mara Gabrilli, Romário, Soraya Thronicke, Marcos do Val, Acir Gurgacz, Flávio Arns, Veneziano Vital do Rêgo, Jaques Wagner, Chico Rodrigues, Jorginho Mello, Lucas Barreto, Dário Berger, Luis Carlos Heinze, Izalci Lucas, Paulo Paim, Paulo Rocha e Wellington Fagundes. Deixam de comparecer os Senadores Esperidião Amin, Major Olimpio, Kátia Abreu, Randolfe Rodrigues, Renilde Bulhões, Angelo Coronel e Zequinha Marinho. Havendo número regimental, a reunião é aberta. A presidência submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é aprovada. Passa-se à apreciação da pauta: Audiência Pública Interativa, atendendo ao requerimento REQ 29/2019 - CRE, de autoria Senador Nelsinho Trad (PSD/MS), Senador Marcos do Val (CIDADANIA/ES) e Senador Esperidião Amin (PP/SC). Finalidade: Audiência Pública com a finalidade de apresentar o projeto CODESUL fronteiras, para mapeamento e diagnóstico de todo o tipo de violência que acomete as mulheres nas regiões fronteiriças dos estados-membros do Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul - Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em atendimento ao Requerimento nº 29 de 2019-CRE, de autoria dos Senhores Senadores Nelsinho Trad, Marcos do Val e Esperidião Amin. Participantes: Sra. Daniela Cristina Reinehr, Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina e membro titular da Comissão Permanente de Políticas para Mulheres do CODESUL (representante de: Governador do Rio Grande do Sul); Sra. Luciana Azambuja, Secretária Especial de Cidadania do Estado do Mato Grosso do Sul (representante de: Governador do Mato Grosso do Sul e da Comissão Permanente de Políticas para Mulheres do CODESUL); Sra. Maria Thereza Trad, Secretária-Adjunta da Secretaria Especial de Cidadania do Governo do estado de Mato Grosso do Sul; Sra. Natalia Novoa, Ministra-Conselheira da Embaixada do Uruguai (representante de: Embaixada do Uruguai); Sr. Coronel Nelson Vilther Rosso Flores, Agregado Policial da Embaixada da Bolívia (representante de: Embaixada da Bolívia); Sra. Analía Borba, Primeira-Secretária da Embaixada da República do Paraguai (representante de: Embaixada do Paraguai); Sr. Faleg Valdez Cópas, Primeiro-Secretário da Embaixada da Bolívia (representante de: Embaixada da Bolívia); Sra. Lília Nunes, Diretora de Departamento de Promoção da Dignidade da Mulher, da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (representante de: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos); Sra. Vereadora Ana Cristina Espínola Candia, Representante do Parlamento Feminino da Fronteira - MS. Sra. Patrícia Maria Zimmermann D'Ávila, Delegada de Polícia (representante de: Comissão de Segurança Pública Permanente do CODESUL- SC).  Resultado: Audiência Pública Interativa realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e vinte e nove minutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Nelsinho Trad
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
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Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2019/07/11



O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Bom dia a todas as senhoras e senhores.
Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 38ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que terá uma audiência pública hoje, no dia 11/7/2019, a iniciar-se neste momento.
Estamos na 1ª Sessão Legislativa da 56ª Legislatura do Senado Federal.
A pauta.
A presente audiência pública tem a finalidade da apresentar o projeto Codesul Fronteiras, para mapeamento e diagnóstico de todo tipo de violência que acomete as mulheres nas regiões fronteiriças dos Estados-membros do Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul, que seriam Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em atendimento ao Requerimento 29, de 2019, desta Comissão, de nossa autoria, subscrito pelos seguintes Senadores: Senador Marcos do Val e Senador Esperidião Amin.
Tenho a honra de anunciar a presença dos nossos convidados, que serão acomodados nas fileiras já designadas e posteriormente integrarão esta Mesa de trabalho.
A Sra. Daniela Cristina Reinehr, Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina e membro titular da Comissão Permanente de Políticas para as Mulheres do Codesul, representando, neste ato, o Governador do Estado de Santa Catarina... Do Rio Grande do Sul. A Vice-Governadora é de Santa Catarina e está representando também o Governador do Rio Grande do Sul, perfeitamente. Achei que foi um erro aqui. Então, V. Sa. tem dupla função hoje aqui.
A Sra. Luciana Azambuja, Secretária Especial de Cidadania do Estado de Mato Grosso do Sul e membro da Comissão Permanente de Políticas para as Mulheres do Codesul, neste ato representando o Governador de Mato Grosso do Sul, Estado que, com muito orgulho, represento.
A Sra. Maria Thereza Trad, Secretária-Adjunta da Secretaria Especial de Cidadania do Estado de Mato Grosso do Sul.
A Sra. Patrícia Maria Zimmermann D'Ávila, Delegada de Polícia Civil e membro
Delegada de Polícia Civil e membro da Comissão de Segurança Pública Permanente do Codesul, Santa Catarina.
A Sra. Natalia Novoa, Ministra Conselheira da Embaixada do Uruguai.
O Sr. Faleg Valdez Cópas, Primeiro-Secretário da Embaixada da Bolívia.
O Sr. Coronel Nelson Vilther Rosso Flores, Agregado Policial da Embaixada da Bolívia.
A Sra. Analía Borba, Primeira-Secretária da Embaixada do Paraguai.
A Sra. Vereadora Anny Cristina Espínola Cândia, representante do Parlamento Feminino da Fronteira do Mato Grosso do Sul.
Interatividade da reunião: esta audiência pública será realizada em caráter interativo, com transmissão ao vivo pela TV Senado e Rádio Senado, podendo ainda ser acompanhada pela internet acessando as páginas da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da TV Senado e pelos canais da TV Senado no YouTube.
Como hoje a Casa, o Senado está com audiências muito concorridas, porventura se o sinal a ser transmitido pela TV Senado não estiver focado nesta sala, poderá ser acessado pelos canais da TV Senado no YouTube – lá está sendo transmitido continuamente.
Quem quiser participar pode enviando observações e perguntas aos palestrantes poderá por meio da internet, no portal e-Cidadania no endereço: www12.senado.leg.br/ecidadania. A participação dos senhores internautas é sempre muito bem-vinda nas nossas reuniões. E todos terão registro do nome, do Estado e da pergunta que fez.
Como temos oito debatedores presentes – e entrou mais um, nove –, número superior ao de assentos disponíveis, é de praxe dividirmos os convidados em dois grupos. Sendo assim, convoco para aqui compor a primeira mesa de debates: a nossa Vice-Governadora Daniela Cristina Reinehr, representando Santa Catarina e Rio Grande do Sul. (Palmas.)
A Sra. Luciana Azambuja, representando o Governo do Mato Grosso do Sul. (Palmas.)
A Sra. Maria Thereza Trad, da Secretaria de Cidadania e Defesa da Mulher do Mato Grosso do Sul. (Palmas.)
E a Sra. Patrícia Maria Zimmermann D'Ávila, representando aqui a Codesul de Santa Catarina. (Palmas.)
Gostaríamos de registrar a presença da Dra. Carla Stephanini, aqui representando a cidade de Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul.
Senador Marcos do Val, muito obrigado pela sua presença – é o nosso Vice-Presidente, pessoal.
Esclareço às senhoras palestrantes que concederei a palavra por 15 minutos, prorrogáveis pelo tempo necessário à conclusão de suas exposições. Em seguida, abriremos a fase de interpelações realizadas pelos Srs. Senadores e Senadoras e pelas perguntas que vierem pela internet.
Para dar início à audiência pública, concedo a palavra à nossa Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina e membro titular da Comissão Permanente de Políticas para as Mulheres do Codesul, representando também o Governador do Rio Grande do Sul. Com a palavra a Sra. Daniela Cristina Reinehr. 
A SRA. DANIELA CRISTINA REINEHR – Senador Nelsinho Trad, bom dia. Bom dia.
Sr. Presidente Nelsinho Trad, que nos recebe aqui e que nos brindou com esta tão importante audiência, em seu nome, eu cumprimento todas as autoridades nominadas pelo protocolo, todas essas mulheres guerreiras que estão há anos com essa pauta, fazendo a defesa das mulheres e, neste ato, especialmente das mulheres fronteiriças que se expõem a sérias situações de risco em todas as nossas fronteiras. 
Eu não vou me delongar muito, porque a Dra. Patrícia vai fazer a nossa exposição a respeito de Santa Catarina. 
Nós temos programas bem encaminhados, e a nossa grande missão em Santa Catarina é fazer com que todos os nossos programas conversem entre si e aperfeiçoar cada um deles. A gente tem alguns projetos municipais muito bons, que a gente tem encontrado em diversas cidades. Há, por exemplo, a Casa das Anas, que é um projeto em que as mulheres vítimas de violência vivem como se estivessem numa casa, não é um abrigo; é um projeto muito bonito, porque ele acolhe as famílias, os dependentes dessas mulheres vítimas de violência. Então, é um dos projetos que a gente quer trazer para o grupo, para que a gente possa desenvolver de uma forma cada vez mais eficiente. 
Eu acho que esta é a grande felicidade deste grupo: cada um desses Estados está trazendo as suas expertises, os seus programas. Nós temos também agora esse contato com os países que fazem fronteira com o Brasil, para que realmente possamos fazer um programa eficiente a partir dos diagnósticos a que chegarmos aqui. 
Agora, eu participei pela primeira vez, essas mulheres já estão há mais tempo  pela primeira vez, essas mulheres já estão há mais tempo, e portanto têm mais expertise do que eu para falar a respeito, mas quando eu participei, no mês passado, em Campo Grande, da audiência, eu percebi o comprometimento dessas mulheres e um diagnóstico bastante preciso, já, que todas vão apresentar aos senhores, que vai facilitar muito esse nosso trabalho.
Então, quero agradecer e parabenizar cada uma das senhoras, cada uma das mulheres, que têm feito pelo seu Estado e pelo grupo, pelo conjunto, um excelente trabalho, buscando números, trazendo-os e compartilhando um com a outra as expertises de cada Estado, para que a gente realmente possa desenvolver um programa eficiente em defesa das nossas mulheres fronteiriças.
Santa Catarina talvez seja o Estado com a menos área de fronteira. Nós temos um certo privilégio nesse ponto, porque a exposição é menor, digamos assim, mas nós temos fronteiras secas, nós temos comunidades isoladas que precisam muito da nossa atenção. Então, deixo que a Dra. Patrícia faça uma explanação mais detalhada a respeito, e me coloco à disposição, mais uma vez, para que a gente possa trabalhar junto e desenvolver esse projeto de vocês que realmente é extremamente valoroso e que a gente tem certeza que, dentro do Codesul, vai trazer resultados para o desenvolvimento econômico das nossas regiões, porque se nós tivermos essa segurança, se nós tivermos esse controle, isso reflete na nossa economia também, no nosso desenvolvimento, e também as mulheres que serão atendidas nesses projetos entrarão no mercado de trabalho e terão o seu desenvolvimento pessoal de uma forma mais eficaz, talvez tendo oportunidades que nunca tiveram antes, e se libertando de dependências emocionais, conquistando a sua independência, verdadeiramente. Eu acho que esse é o grande presente, a grande vitória que a gente pode dar para cada uma dessas mulheres que muitas vezes são aliciadas pelo tráfico, em todas essas situações que a expõem a esses riscos, à violência. Então, me coloco à disposição de vocês, de todo o grupo, e parabenizo todas vocês, mais uma vez, pelo excelente trabalho que vêm desenvolvendo.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos a Vice-Governadora Daniela Cristina Reinehr, de Santa Catarina, representando dignamente também o Rio Grande do Sul. Gostaria de registrar a presença do Senador Marcio Bittar, que acabou de chegar, o do Superintendente da Polícia Rodoviária Federal do Mato Grosso do Sul, Luiz Alexandre.
Com a palavra agora a Sra. Luciana Azambuja, Secretária Especial de Cidadania do Estado de Mato Grosso do Sul e membro da Comissão Permanente de Políticas para as Mulheres do Codesul, neste ato representando o Governador Reinaldo Azambuja.
A SRA. LUCIANA AZAMBUJA – Bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Eu gostaria de agradecer, Senador Nelsinho, o convite que nos foi feito através de requerimento de V. Exa., subscrito também pelos Senadores Esperidião Amin e Marcos do Val, e em seus nomes, em nome do Senador Marcio Bittar, agradecer a presença das demais autoridades que aqui se encontram, principalmente dos representantes dos governos vizinhos, das embaixadas que aqui se fazem presentes. Eu gostaria também de agradecer as 
que aqui se fazem presentes.
Eu gostaria de agradecer às demais gestoras da Comissão de Políticas para as Mulheres do Codesul por me permitirem falar aqui hoje apresentando o projeto Codesul Fronteiras e também quero registrar que, de forma muito honrada e com muita responsabilidade, represento aqui também o Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, Reinaldo Azambuja, que não tem medido esforços para que nós reafirmemos diariamente o nosso compromisso ao enfrentamento a todas as formas de violência contra as mulheres, combatendo assim todas as desigualdades, buscando uma sociedade verdadeiramente justa e democrática.
O que estamos realizando aqui hoje, neste ambiente, no Senado Federal, num espaço de repercussão social internacional, é um marco nas políticas para as mulheres. Todas as fronteiras do Codesul, quiçá das divisas e fronteiras de todo o nosso Brasil também. E, localizando o projeto Codesul Fronteiras, o Codesul é um conselho de desenvolvimento econômico formado pelos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande e tem como objetivo encontrar alternativas aos desequilíbrios regionais, discutindo questões comuns aos quatro Estados-membros. 
E, por essa razão, senhoras e senhores, verificamos que uma situação comum nos quatro Estados, que afetava diretamente a qualidade de vida das pessoas desses quatro Estados, além das questões de criminalidade e segurança das fronteiras, era também a violência contra mulheres e meninas. Essa constatação motivou os quatro Governadores do Codesul a discutirem, de forma conjunta e integrada, um plano de ação estratégico para o combate e enfrentamento às violências contra mulheres e meninas fronteiriças. E assim foi instituída a Resolução 1.251, em dezembro de 2017. 
Essa resolução previa o mapeamento e o diagnóstico das violências que acometem as mulheres nas situações de fronteiras, para que, juntos, possamos construir algumas políticas públicas para superação das desigualdades e enfrentamento à violência, buscando desenvolvimento econômico e social.
E falar sobre violência contra as mulheres é o primeiro passo para que a gente faça o enfrentamento. A violência contra mulheres viola direitos, direitos humanos das pessoas, das nossas cidadãs; subjuga, humilha, escraviza e mata. Então, é nosso dever, como cidadão, neste espaço de cidadania, fazer esse enfrentamento firme, árduo e diário. 
Reconhecer a importância da participação das mulheres nos pequenos arranjos produtivos e a importância das mulheres no desenvolvimento econômico, social e político dos seus Municípios e dos seus Estados é essencial para a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática.
Então, nessa linha, nós iniciamos as reuniões das políticas para as mulheres no Codesul a partir de 2016, por convite do Governo do Estado do Paraná. Reunimos e percebemos que não poderíamos discutir políticas para as mulheres sem discutir a segurança pública, de modo que o grupo de trabalho instituído também trouxe à Comissão de Segurança Pública, que a Dra. Patrícia Zimmermann representa desde o início conosco, Estado de Santa Catarina. Em abril de 2018, o Governador Reinaldo Azambuja, no encontro de Governadores em Florianópolis, o projeto MS Fronteiras. Esse projeto foi aprovado pelos Governadores e, desde então, vem sendo um projeto piloto para essa construção coletiva que a gente pretende.
Trabalhamos hoje com uma faixa diferenciada de fronteira de 50km, em toda extensão de Mato Grosso do Sul até o Rio Grande do Sul, de Corumbá até o Chuí: 18 Municípios em Mato Grosso do Sul, 19 no Paraná, 11 em Santa Catarina e 29 no Rio Grande do Sul. Nós estamos, portanto,
Eu me refiro basicamente ao art. 5º, que, em seu §2º, diz que todas as pessoas, especialmente as mulheres, têm o direito de viver em seu entorno familiar e numa sociedade livre de violência sexual, psicológica, psicossocial.
Então, passando por esses artigos que dizem da constituição política, diz o art. 115 que o Estado deve garantir o devido processo a todas as pessoas, especificamente às mulheres, com pronta atenção e com segurança jurídica, através de seus advogados, que são os que, de ofício, promovem um Estado zeloso com as vítimas.
Dessa maneira, na Bolívia, o Sr. Presidente Evo Morales Ayma promulga a Lei 348, em 9 de março de 2013, denominada como Lei Integral para Garantir às Mulheres uma Vida Livre de Violência. É um marco constitucional. Falo basicamente dos seus arts. 15 e 115. Assim, a Lei 348 tem o seu objeto, a sua finalidade, o alcance de sua aplicação. Tínhamos falado do marco constitucional. O objeto, a finalidade é a de garantir que essa lei seja promulgada, seja difundida e conhecida em todo o território da Bolívia, para que as autoridades chamadas por lei, jurídicas e policiais, também tenham a obrigação de concretizar essa lei, de dar efetividade a essa lei promulgada na data referida. Não obstante, a sua finalidade se define basicamente nisto: que se realizem a perseguição e a sanção aos agressores, com o fim de garantir às mulheres uma vida digna e o exercício pleno de seus direitos para viverem bem.
No art. 7º da Lei 348, identificam-se 15 tipos de delitos. Eles estão identificados nessa lei, para que haja a execução, a sanção e a persecução penal. Os princípios da política do Estado são o do viver bem, princípio fundamental para a garantia da igualdade, da equidade social e principalmente da despatriarcalização. Temos que perder esse medo como mulheres de ter um conceito fechado em que o patriarcado é o principal ator do Estado de direito. Portanto, através dessa lei, pede-se que toda mulher que já tem conhecimento da lei não tenha medo de denunciar, porque aqui temos o direito, para ela poder realizar uma denúncia contra o seu agressor, seja a agressão psicológica, física ou sexual.
Dessa maneira, com os princípios dessa lei, identificam-se os 16 tipos de leitos. Falamos da violência física. sem violência.
Seja bem-vinda, Senadora Soraya.
Sem mais delongas, nós queremos dizer também que a prevenção à violência contra a mulher é uma atuação muito forte da nossa secretaria e por isso nós estamos agora ampliando o projeto Maria da Penha vai à Escola, a partir de uma parceria com o DF. Aqui trazemos a ampliação desse projeto. E já lançamos também o projeto Salve uma Mulher, que irá atuar na capacitação dos salões de beleza, dos profissionais da saúde, para o diagnóstico de violência contra a mulher. Essa é uma ação também inovadora da nossa secretaria.
Teria aqui inúmeras coisas, Senador, inúmeras outras questões para abordar no tocante a essa política pública, que é muito mais ampla do que foi oportunizado falar agora, mas me coloco à disposição para maiores perguntas e agradeço a oportunidade. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Nelsinho Trad. PSD - MS) – Agradecemos aqui a chegada e a presença do Senador Antonio Anastasia, de Minas Gerais, e a Senadora Soraya, do Mato Grosso do Sul. O Senador Marcio Bittar já estava presente.
Deliberação da ata da reunião anterior. Proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.
Os Srs. Senadores e Senadoras que estão de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Agradeço mais uma vez a participação de todos, em especial a Sra. Daniela Cristina Reinehr, Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina; a Sra. Luciana Azambuja, Secretária Especial de Cidadania do Estado do Rio Grande do Sul; Sra. Maria Thereza Trad, Secretária Adjunta da Secretaria Especial da Cidadania do Mato Grosso do Sul; Sra. Patrícia Maria Zimmermann D'Ávila, Delegada de Polícia e membro da Cmissão de Segurança Pública do Codesul-SC; Sra. Nathalia Nóovoa, Ministra Conselheira da Embaixada do Uruguai; Cel. Nelson Vilther, agregado policial da Embaixada da Bolívia; Sr. Faleg Valdez Cópas,  1º Secretário da Embaixada da Bolívia; Sra. Analía Borba, 1ª Secretária da Embaixada do Paraguai; Sra. Lília Nunes, que acabou de proferir a sua palestra, Diretora do Departamento de Promoção da Dignidade da Mulher do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; Sra. Vereadora Anny Cristina Espíndola Candia, representando o Parlamento Feminino da Fronteira.
Vamos encerrar esta reunião, pedindo para que essas possam se portar aqui na frente para a foto oficial, junto com os demais Senadores; a seguir dessa foto, gostaria que vocês se dirigissem à sala anexa, pois a Sra. Luciana Azambuja pediu para dar seguimento aos encaminhamentos.
Nós aqui, Senadores, de pronto entramos na Ordem do Dia.
Muito obrigado!
(Iniciada às 10 horas e 09 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 29 minutos.)
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